INSTRUMENTO NORMATIVO DE TRABALHO 2008/2009.

Instrumento Normativo de Trabalho, que entre si celebram de um lado o Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Estado de Minas Gerais SINDEC/MG e de outro o Floresta Tênis Clube, por seus representantes legais mediante as seguintes as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA:

As partes firmam o presente Instrumento Normativo de Trabalho, em 06 (Seis) vias de igual teor e forma, o qual vigorará pelo prazo de 12 (Doze) meses, iniciando-se em 1º (Primeiro) de Maio de 2008 e expirando-se em 30 (Trinta) de Abril de 2009.

CLÁUSULA SEGUNDA – DATA BASE:

Fica mantida a data base em 1º (Primeiro) de Maio de cada ano.

CLÁUSULA TERCEIRA – REAJUSTE SALARIAL:

A entidade empregadora reajustará os salários de seus empregados em 1º (primeiro) de Maio de 2008, mediante a aplicação do percentual de 5,5% (Cinco vírgula cinco por cento), sobre os salários vigentes em 30 (Trinta) de Abril de 2008.

CLÁUSULA QUARTA – DATA DE PAGAMENTO:

Os salários mensais serão pagos até o 1º (Primeiro) dia útil do mês subseqüente vencido.

Parágrafo Único: Será concedido adiantamento salarial, desde que solicitado pelo empregado, até o dia 15 (Quinze) de cada mês em quantia não inferior a 40% (Quarenta por Cento) do salário nominal.

CLÁUSULA QUINTA – PISO SALARIAL:

Nenhum empregado poderá ser admitido ou perceber salário inferior a quantia de R$ 456,50 (Quatrocentos e Cinqüenta e Seis Reais e Cinqüenta Centavos) mensais.

CLÁUSULA SEXTA – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE:

Aos empregados que exercem função de tratador de piscina será pago mensalmente, adicional de insalubridade de 10% (Dez por Cento) do salário mínimo.

CLÁUSULA SÉTIMA – ANUÊNIO:

Será concedido a título de anuênio, a importância mensal correspondente a 1% (Um por Cento) do salário nominal do empregado para cada ano de serviços prestados.

CLÁUSULA OITAVA – SALÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO:

O trabalhador que venha substituir outro de salário maior, por qualquer motivo, receberá salário igual ao do trabalhador substituído, a partir da data da efetiva substituição.

Parágrafo Único: Passadas 30 (Trinta) dias e persistindo a substituição, o salário do substituto equipara-se ao salário do substituído para todos os fins de direito.

CLÁUSULA NONA – VALES TRANSPORTE:

Em cumprimento ás disposições da Lei Nº 7.418/85, com redação dada pela Lei Nº 7.619 de 30/09/87, regulamentada pelo Decreto Nº 95.247 de 16/11/87, a entidade empregadora concederá gratuitamente vales transporte a todos os seus empregados, sem natureza salarial.

CLÁUSULA DÉCIMA – LANCHE:

A entidade empregadora fornecerá gratuitamente, um lanche diário aos seus empregados, composto no mínimo de pão com manteiga, café e leite, sem natureza salarial.

Parágrafo Único: Os empregados convocados para trabalharem em evento social noturno receberão outro lanche no final do evento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORNECIMENTO DE LEITE:

A entidade empregadora fornecerá a todos os empregados tratadores de piscina um litro de leite diário.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ESTABILIDADE GESTANTE:

A empregada gestante será garantida a estabilidade provisória de 120 (Cento e Vinte) dias, contados a partir da cessação do benefício previdenciário.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – AUXÍLIO CRECHE:

A entidade empregadora concederá aos seus empregados que possuem filhos com idade de 0 (Zero) a 04 (Quatro) anos, o percentual de 2,5% (Dois e Meio por Cento) do salário mínimo, a título de reembolso de creche, sem natureza salarial, mediante comprovação da matrícula e da freqüência dos filhos na creche.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – QUADRO DE AVISOS:

A empregadora manterá um quadro de avisos, em local de fácil acesso dos empregados, destinado a comunicações de interesse da categoria, proibido a divulgação de matéria político-partidária.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – TRÂNSITO DE DIRETORES:

Será permitido acesso dos diretores do Sindicato Profissional às dependências da entidade empregadora para desenvolvimento de atividades sindicais mediante prévia autorização da entidade patronal.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – DO DESCONTO DA MENSALIDADE SINDICAL:

Ficam as entidades Empregadoras obrigadas a descontar mensalmente em folha de pagamento de seus empregados associados ao Sindicato, a Mensalidade Social do Sindicato Profissional, de acordo com listagem que será encaminhada para as Entidades Empregadoras.

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor arrecadado deverá ser depositado na conta corrente do Sindicato Profissional, de Nº 401434-3, Operação 003, Agência 0084, da Caixa Econômica Federal, ou na conta corrente do Banco do Brasil de Nº 1202-5 Agência 1614-4, ou então efetuar o pagamento na secretaria do Sindicato Profissional, até o dia 10 (Dez) do mês subseqüente ao desconto. Caso a Entidade Empregadora não faça o repasse dos valores descontados até a data prevista será cobrado Multa e Juros conforme CF e Artigo 600 da C.L.T. Os empregadores se obrigam a remeter ao Sindicato Profissional comprovante de depósito (Em caso de depósito) e relação de empregados que contribuíram com as mensalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – CONTRIBUIÇÃOASSISTENCIAL:

Pelo que ficou decidido em assembléia geral extraordinária, o empregador descontará de todos os seus empregados um percentual de 3% (Três por Cento) da remuneração do mês da assinatura do presente Instrumento, para manutenção e ampliação da atuação assistêncial e política do Sindicato Profissional, o trabalhador terá por livre e espontânea vontade o direito de oposição ao desconto da Contribuição Assistêncial através de carta de próprio punho que deverá ser protocolada na secretaria da entidade sindical ou na secretaria da entidade empregadora, até 10 (Dez) dias contados a partir da homologação deste Instrumento Normativo junto a Delegacia do Ministério do Trabalho. 

Parágrafo Primeiro: Fica a entidade empregadora, obrigada a protocolar cópia da carta de oposição de seu empregado, junto à secretaria da entidade sindical, no mesmo prazo acima estipulado se a oposição do empregado for exercida na secretaria da mesma.

Parágrafo Segundo: Caso a entidade empregadora não cumpra o estabelecido no parágrafo primeiro desta cláusula, ou seja, o trabalhador estiver feito sua opção em tempo previsto e a entidade empregadora não comunicar o sindicato dentro do prazo acima referido, a mesma arcará com o pagamento do valor da contribuição dos empregados que se opuseram ao desconto.

Parágrafo Terceiro: A quantia arrecadada será repassada ao Sindicato da Categoria Profissional até o 10º (Décimo) dia após o desconto, juntamente com a relação nominal dos empregados, com os respectivos salários e valores descontados.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DELEGADO SINDICAL:

Fica facultado ao Sindicato Profissional realizar eleição entre os empregados da entidade empregadora para escolha de 01 (Um) Delegado Sindical.

Fica entendido que a eleição não poderá ser realizada nas dependências da entidade patronal.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – JORNADA DE PLANTÃO PORTEIRO/VIGIA:

Faculta-se a entidade empregadora à instituição denominada “Jornada de Plantão”, com 12 (Doze) horas trabalhadas por 36 (Trinta e Seis) de folga sem que haja redução de salário e respeitando-se o piso salarial da categoria.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – COMPENSAÇÃO DE HORAS EXTRAS:

As horas extras poderão ser compensadas, na proporção de 01 (Uma) hora trabalhada para 02 (Duas) horas de folga. A data da compensação deverá ser previamente negociada entre empregado e empregador.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CONQUISTAS ANTERIORES:


Ficam mantidas todas conquistas, benefícios ou cláusulas dos Instrumentos Normativos anteriores, não modificadas por este Instrumento Normativo, ou qualquer outra condição mais favorável ao trabalhador.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – REVISÃO:

A qualquer momento as partes podem revisar os termos do presente Instrumento, notadamente quando houver alteração na legislação salarial ou nas condições sócio econômico do país, ou qualquer outro fato superveniente que venha modificar as condições verificadas quando da assinatura do presente Instrumento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – MULTA:

Constatado o descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Instrumento Normativo, aplica-se multa equivalente a ½ (Meio) salário mínimo, que reverterá a favor da parte prejudicada.

E, estando assim acordados, firmam o presente acordo que será levado a depósito perante a Delegacia Regional do Trabalho, para que surta os efeitos de direito.

Belo Horizonte, 29 de Abril de 2008.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS NO ESTADO DE MINAS GERAIS SINDEC/MG.

Representante Sindical: Otacília Francisco de Oliveira-CPF: 392.620.226-20.

FLORESTA TÊNIS CLUBE.

Representante Patronal: Dr. Nirton José de Moura-OAB/MG: 23.175-CPF: 010.816.836-00.

PAGE  
1
                                                             Pág.


